
EDcl n. 0028788-61.2011.815.2001                                                                                                      
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Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N. 0028788-61.2011.815.2001
ORIGEM: 1ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Tercio Chaves de Moura, convocado para 
substituir a Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
EMBARGANTE: Estado da Paraíba
PROCURADORA: Alessandra Ferreira Aragão
EMBARGADO: Município de Alhandra
ADVOGADO: André Wanderley Soares

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  OMISSÃO.
RESERVA  DE  PLENÁRIO.  ACÓRDÃO  FUNDADO  EM
JURISPRUDÊNCIA  CONSOLIDADA  DO  STF.  MANIFESTAÇÃO
DESNECESSÁRIA.  PRELIMINAR  DE  INADEQUAÇÃO  DA  VIA
ELEITA. PRONUNCIAMENTO SUSCINTO E SUFICIENTE. VÍCIO
INEXISTENTE. ACLARATÓRIOS REJEITADOS.

1. Do STF: “A obediência à cláusula de reserva de plenário não
se faz necessária quando houver orientação consolidada do STF
sobre  a  questão  constitucional  discutida.”  (AR  2105  AgR-
segundo, Relator: Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal
Pleno,  julgado em 19/09/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-
205 DIVULG 15-10-2013 PUBLIC 16-10-2013).

2. Não existe omissão quando a matéria foi apreciada de forma
sucinta  e  suficiente,  contendo  as  razões  que  levaram  ao
convencimento do julgador.

3. Aclaratórios rejeitados.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.
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ACORDA a Segunda  Câmara  Especializada  Cível do Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, rejeitar os embargos
de declaração.

O ESTADO DA PARAÍBA  opôs  embargos de declaração (f.
148/152) contra o acórdão de f. 134/145, que rejeitou as preliminares de
inépcia da inicial e inadequação da via eleita e, no mérito, desproveu a
remessa oficial e a apelação cível interposta pelo ora embargante, na ação
ordinária movida pelo MUNICÍPIO DE ALHANDRA.

O referido acórdão, prolatado por esta Câmara Cível, ostenta a
seguinte ementa:

PRELIMINAR.  INÉPCIA  DA  INICIAL  E  INADEQUAÇÃO  DA  VIA
ELEITA. REJEIÇÃO.

1.  A  demanda,  veiculada  com  pedido  certo,  determinado,  bem
delimitado,  delineado,  definido  e  traçado,  está  vocacionada  a
condenar o Estado a repassar ao Município o percentual do fundo de
participação, a que este faz jus constitucionalmente, sem que haja
qualquer desconto a título de incentivo, benefício ou isenção fiscal,
donde se extrai que o feito, sobre cuja petição não recai o vício da
inépcia, constitui a via adequada para tal desiderato.

2. Preliminares rejeitadas.

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO CÍVEL. 1) CONSTITUCIONAL E
TRIBUTÁRIO.  CÁLCULO DA ALÍQUOTA DE 25% DO PRODUTO DA
ARRECADAÇÃO DO ICMS (ART. 158, IV, DA CF/88), A QUE FAZEM
JUS  OS  MUNICÍPIOS.  IMPOSSIBILIDADE,  PELO ESTADO-MEMBRO,
DE  DEDUÇÃO,  NO  CÁLCULO  ARITMÉTICO,  DE  BENEFÍCIOS,
INCENTIVOS  E  ISENÇÕES  FISCAIS.  DECISÃO  VERGASTADA  EM
CONSONÂNCIA  COM  A  JURISPRUDÊNCIA  PACÍFICA  DO  STF.  2)
HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.  FIXAÇÃO  EM  OBSERVÂNCIA  AOS
VETORES TRAÇADOS NAS ALÍNEAS “A”, “B” E “C” DO ART. 20, § 3º,
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  3)  DESPROVIMENTO DE AMBOS
OS RECURSOS.

1. É impossível, por parte do Estado-membro, a dedução, no cálculo
da  alíquota  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento)  do  produto  da
arrecadação do ICMS (art. 158, IV, da CF/88), dos valores referentes
a benefícios, incentivos e isenções fiscais. Precedentes do STF: RE
658857,  Relator:  Min.  JOAQUIM  BARBOSA,  DJe-187  DIVULG
21/09/2012 PUBLIC 24/09/2012; RE 703314, Relator: Min. JOAQUIM
BARBOSA,  DJe-187  DIVULG  21/09/2012  PUBLIC  24/09/2012;  RE
657906,  Relator:  Min.  JOAQUIM  BARBOSA,  DJe-188  DIVULG
24/09/2012 PUBLIC 25/09/2012; RE 706045, Relator: Min. LUIZ FUX,
DJe-176  DIVULG  05/09/2012  PUBLIC  06/09/2012;  RE  695421,
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Relatora: Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-154 DIVULG 06/08/2012 PUBLIC
07/08/2012;  RE  631414,  Relator:  Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,
DJe-096  DIVULG  16/05/2012  PUBLIC  17/05/2012;  ARE  705754,
Relatora: Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe-174 DIVULG 03/09/2012 PUBLIC
04/09/2012.

2. “É firme a orientação deste Tribunal no sentido de que a remissão
contida no art.  20, §4º, do CPC, relativa aos parâmetros a serem
considerados na 'apreciação equitativa do juiz', refere-se às alíneas
do art. 20, §3º, e não ao seu  caput. Desse modo, 'nas causas de
pequeno valor, nas de valor inestimável, naquelas em que não houver
condenação  ou  for  vencida  a  Fazenda  Pública,  e  nas  execuções,
embargadas  ou  não,  os  honorários  serão  fixados  consoante
apreciação equitativa do juiz', sem nenhuma vinculação aos limites de
10%  e  20%  'sobre  o  valor  da  condenação'“.  (AgRg  no  REsp
969.282/SP,  Rel.  Ministra  DENISE  ARRUDA,  PRIMEIRA  TURMA,
julgado em 20/10/2009, DJe 13/11/2009).

O embargante veicula a tese de que o acórdão teria ofendido
a  cláusula  de  reserva  de  plenário,  prevista  no  art.  97  da  Constituição
Federal. Aduz ser necessária a submissão do tema objeto da apelação ao
citado procedimento, sob o argumento de que o julgamento afastou a
incidência  das  normas  instituidoras  do  benefício  fiscal  e  o  respectivo
desdobramento em relação ao repasse da parcela de ICMS devida ao ente
municipal. Além  disso,  aponta  omissão no  tocante  à  preliminar  de
inadmissibilidade da via eleita. Com isso, requer que os vícios apontados
sejam sanados.

O Município de Alhandra, ora embargado, apresentou resposta
ao recurso (f. 158/161), pugnando pela manutenção do julgado.

É o breve relato.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
Relator

                                    

O acórdão embargado não padece de qualquer omissão.

Ao contrário do alegado pelo embargante, não ocorre violação
da regra  estatuída  no  art.  97  da  Constituição  Federal  quando  inexiste
declaração  de  inconstitucionalidade  incidental  de  norma,  havendo  a
aplicação  da  jurisprudência  consolidada  desta  Corte  e  do  Supremo
Tribunal Federal.
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Na  espécie,  além  de  não ter  havido  declaração  de
inconstitucionalidade incidental de norma no acórdão recorrido, o julgado
está respaldado em jurisprudência consolidada do STF, não havendo que
se falar em violação à regra de reserva de plenário.

Nesse sentido, assim já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL.  AÇÃO RESCISÓRIA.  ART.  485,  V,  DO CPC.
VIOLAÇÃO  AO  ART.  97  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  NÃO
OCORRÊNCIA.  MÉRITO.  ISS.  ENTIDADES  AUTORIZADAS  A
FUNCIONAR  PELO  BANCO  CENTRAL.  LEI  COMPLEMENTAR  QUE
AFASTA A TRIBUTAÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO. I – A obediência à
cláusula de reserva de plenário não se faz necessária quando
houver  orientação  consolidada  do  STF  sobre  a  questão
constitucional discutida. II – A Lei Complementar federal 56/1987,
que  institui  hipótese  de  não  incidência  do  ISS  sobre  atividades
desempenhadas por instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil foi recepcionada pela Constituição de 1988. III –
Agravo  regimental  improvido.  (AR  2105  AgR-segundo,  Relator(a):
Min.  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Tribunal  Pleno,  julgado  em
19/09/2013,  ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-205  DIVULG 15-10-2013
PUBLIC 16-10-2013).

AGRAVOS  REGIMENTAIS  NOS  RECURSOS  EXTRAORDINÁRIOS.
RESERVA DE PLENÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 97 DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  INEXISTÊNCIA.  PROCESSO  CIVIL.
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF.
ICMS.  ADICIONAL.  INSTITUIÇÃO  POR  LEI  ESTADUAL.  FUNDO
ESTADUAL DE COMBATE À POBREZA. CONVALIDAÇÃO PELO ART. 4º
DA EMENDA CONSTITUCIONAL 42/2003. AGRAVOS IMPROVIDOS. I –
A obediência à cláusula de reserva de plenário não se faz
necessária  quando  houver  orientação  consolidada  do  STF
sobre a questão constitucional discutida. II – Possibilidade de
reconhecimento de inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do
Poder Público pelos órgãos fracionários dos Tribunais, com base em
julgamentos do plenário ou órgão especial que, embora não guardem
identidade  absoluta  com o  caso  em concreto,  analisaram matéria
constitucional equivalente. III – Ausência de prequestionamento do
art. 167, IV, da CF. Incidência da Súmula 282 do STF. Ademais, se os
embargos declaratórios não foram opostos com a finalidade de suprir
essa omissão, é inviável o recurso, nos termos da Súmula 356 do
STF. IV – O art. 4º da EC 42/2003 validou os adicionais instituídos
pelos  Estados e  pelo  Distrito  Federal  para  financiar  os  Fundos de
Combate  à  Pobreza.  Precedentes.  V  –  Agravos  regimentais
improvidos.  (RE  571968  AgR,  Relator:  Ministro  RICARDO
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 22/05/2012, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-109 DIVULG 04-06-2012 PUBLIC 05-06-2012).
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No  tocante  à  preliminar  de  inadequação  da  via  eleita,
também não houve omissão, pois tal matéria foi devidamente apreciada,
senão vejamos trecho do acórdão (f. 137):

“A  demanda,  veiculada  com  pedido  certo,  determinado,  bem
delimitado,  delineado,  definido  e  traçado,  está  vocacionada  a
condenar o Estado a repassar ao Município o percentual do fundo de
participação, a que este faz jus constitucionalmente, sem que haja
qualquer desconto a título de incentivo, benefício ou isenção fiscal,
donde se extrai que o feito, sobre cuja petição não recai o vício da
inépcia, constitui a via adequada a tal desiderato.”

Diante do exposto, rejeito os embargos declaratórios.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  o  Excelentíssimo  Doutor VALBERTO
COSME DE LIRA, Procurador de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 02
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                 Relator
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